
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2530222 - RJ (2023/0443336-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : DANIEL GALLIZA SIMÕES LORENZO GONZALEZ - RJ162077
AGRAVADO : RONALDO SANT ANNA DE MESQUITA
ADVOGADOS : CARLOS MARÍCIO CASTANHEIRA DE MELLO - RJ061359

HÉLIO MENNA GUTTERRES NETO - RJ162642
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO 

DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRPF. ISENÇÃO. 
PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. LAUDO PERICIAL. SERVIÇO MÉDICO 
OFICIAL. PRESCINDIBILIDADE. LIVRE CONVICÇÃO MOTIVADA DO 
MAGISTRADO. SÚMULA 598 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO SE CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 
1. Em sua tese, a municipalidade afirma inexistir o direito a isenção tributária, pois 
a perícia realizada pela junta médica constatou que o quadro médico do 
contribuinte foi prontamente revertido e, ademais, asseverou que a enfermidade 
que ensejou o deferimento do benefício fiscal não consta no rol das enfermidades 
passíveis de isenção, conforme endossado por laudo médico.
2. O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo ser desnecessária a 
apresentação de laudo médico oficial para o reconhecimento da isenção de 
Imposto de Renda no caso de moléstia grave, nos termos do enunciado da Súmula 
598, do Superior Tribunal de Justiça.
3.  Nesse sentido, a conclusão do acórdão coincide com entendimento pacificado 
na Corte Superior, a admissão do recurso especial encontra óbice na Súmula n° 
83/STJ, segundo o qual “não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida”.
4. Outrossim, quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem 
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário 
o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".
5. Agravo conhecido para não se conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para não conhecer do 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 27 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

Documento eletrônico VDA40383860 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 28/02/2024 18:52:11
Código de Controle do Documento: 6b5516d9-51dc-4db4-ab6c-e7c055b4ff44



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2530222 - RJ (2023/0443336-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : DANIEL GALLIZA SIMÕES LORENZO GONZALEZ - RJ162077
AGRAVADO : RONALDO SANT ANNA DE MESQUITA
ADVOGADOS : CARLOS MARÍCIO CASTANHEIRA DE MELLO - RJ061359

HÉLIO MENNA GUTTERRES NETO - RJ162642
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DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRPF. ISENÇÃO. 
PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. LAUDO PERICIAL. SERVIÇO MÉDICO 
OFICIAL. PRESCINDIBILIDADE. LIVRE CONVICÇÃO MOTIVADA DO 
MAGISTRADO. SÚMULA 598 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO SE CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 
1. Em sua tese, a municipalidade afirma inexistir o direito a isenção tributária, pois 
a perícia realizada pela junta médica constatou que o quadro médico do 
contribuinte foi prontamente revertido e, ademais, asseverou que a enfermidade 
que ensejou o deferimento do benefício fiscal não consta no rol das enfermidades 
passíveis de isenção, conforme endossado por laudo médico.
2. O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo ser desnecessária a 
apresentação de laudo médico oficial para o reconhecimento da isenção de 
Imposto de Renda no caso de moléstia grave, nos termos do enunciado da Súmula 
598, do Superior Tribunal de Justiça.
3.  Nesse sentido, a conclusão do acórdão coincide com entendimento pacificado 
na Corte Superior, a admissão do recurso especial encontra óbice na Súmula n° 
83/STJ, segundo o qual “não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida”.
4. Outrossim, quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem 
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário 
o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".
5. Agravo conhecido para não se conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo interposto pelo Município do Rio de Janeiro, contra a decisão 

que inadmitiu o processamento de recurso especial aviado pela municipalidade em face 

de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, cuja ementa 
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assim se estabeleceu, in verbis:
Agravo Interno. Apelação Cível. Ação de conhecimento com pedido de 
obrigação de fazer e de cobrança. Município do Rio de Janeiro e PREVI-RIO 
no polo passivo. Isenção de Imposto de Renda. Servidor público municipal 
aposentado, com 83 anos de idade. Cardiopatia Grave. Perícia médica oficial 
que não se exige, na forma da Súmula n° 598 do STJ, desde que o Julgador 
entenda suficientemente demonstrada a doença grave por outros meios de 
prova. Sentença de procedência. Apelo interposto pelo Município réu, 
parcialmente provido por decisão monocrática. Agravo Interno interposto 
pelo Município réu, na tentativa de reabrir discussão a respeito da matéria, 
pretendendo a reforma da decisão sob a ótica que melhor lhe convém. 
Precedentes. Decisão monocrática mantida. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO.

Os embargos de declaração foram rejeitados.

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alínea "a", do 

permissivo constitucional, o recorrente alega a violação aos artigos 373, inciso I, 489, § 

1º, inciso IV, 535, 1.022, I e II, parágrafo único, II, do Código de Processo Civil e artigo 

111, inciso II, do Código Tributário Nacional, para sustentar em síntese, 

respectivamente: (i) a nulidade do acórdão ante a omissão de tese imprescindível para o 

exame do mérito; (ii) que não subsiste as razões fáticas para a manutenção da isenção 

do imposto de renda, porquanto a parte recorrida teria revertido a enfermidade que 

ensejou o deferimento do benefício fiscal, bem como, a doença acometida ao 

contribuinte não consta no rol das enfermidades passíveis de isenção, conforme o laudo 

endossou.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 341-343 (e-STJ).

Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem inadmitiu o processamento do 

apelo especial.

No Agravo, a recorrente rechaçou os fundamentos da decisão de inadmissão do 

apelo especial.

Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial às fls. 436/438 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, concernente a suposta violação aos artigos 489, § 1º, inciso IV, e 

1.022, incisos I e II, parágrafo único, II, do Código de Processo Civil, a tese aludida pelo 
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recorrente não merece prosperar. Com efeito, impende registrar que a controvérsia foi 

decidida de modo suficiente, pois o Tribunal de origem enfrentou coerentemente as 

questões postas a julgamento, no que foi pertinente e necessário, exibindo 

fundamentação clara e explícita sobre a causa, razão pela qual o julgado não merece 

reparo algum.

Outrora, não se exige do julgador a análise de todos os argumentos das partes, a 

fim de expressar o seu convencimento. O pronunciamento acerca dos fatos 

controvertidos, a que está o magistrado obrigado, encontra-se objetivamente fixado nas 

razões do acórdão recorrido, motivo pelo qual rejeito a alegação de ofensa ao art. 1.022 

do Código de Processo Civil.

Ilustrativamente:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, 
DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DO IRPJ E DA CSLL 
SOBRE A TAXA SELIC NA REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA LHE DAR PROVIMENTO 
PARCIAL.
1. Deveras, a preliminar quanto à ofensa aos artigos 489 e 1.022, ambos, do 
CPC/2015, não merece prosperar. Impende registrar que inexiste a alegada 
violação aos arts. 489 e 1.022, II do Código de Processo Civil, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro, 
omissão, contradição ou obscuridade. Destaco que julgamento diverso do 
pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei 
invocados. Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese 
soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação; ainda que 
de forma diversa daquela pretendida pela parte.
2. Quanto ao mérito, a pretensão recursal merece prosperar. Isto porque, a 
jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que, na 
repetição do indébito tributário/restituição administrativa, os valores da Taxa 
Selic (correção monetária e juros de mora) integram a base de cálculo do PIS 
e da Cofins, entendimento que não sofreu alteração em virtude do julgamento 
do Tema n. 962/STF.
3. Recurso Especial conhecido para lhe dar parcial provimento
(REsp n. 2.092.818/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 27/11/2023.)

Em sua tese, a municipalidade afirma inexistir o direito a isenção tributária, pois 

a perícia realizada pela junta médica constatou que o quadro médico do contribuinte foi 

prontamente revertido e, ademais, asseverou que a enfermidade que ensejou o 

deferimento do benefício fiscal não consta no rol das enfermidades passíveis de isenção, 

conforme endossado por laudo médico.

O Tribunal de origem 
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Inobstante o acervo probatório constante dos autos, que inclui laudo de 
médico particular, não há que se falar na inexistência de laudo médico oficial 
a atestar a gravidade da moléstia, para fins de isenção do Imposto de Renda. 
Ademais, a decisão agravada foi prolatada em conformidade com o verbete de 
súmula nº 598 do colendo STJ, in verbis: “É desnecessária a apresentação de 
laudo médico oficial para o reconhecimento judicial do direito à isenção do 
imposto de renda, desde que o magistrado entenda suficientemente 
demonstrada a doença grave por outros meios de prova”. Salienta-se que, no 
julgamento de um dos precedentes que originou a edição do referido 
enunciado, o Ministro Relator Napoleão Nunes Maia Filho, elucidou que “O 
laudo pericial do serviço médico oficial é, sem dúvida alguma, uma 
importante prova e merece toda a confiança e credibilidade, mas não tem o 
condão de vincular o Juiz que, diante das demais provas produzidas nos 
autos, poderá concluir pela comprovação da moléstia grave; entendimento 
contrário conduziria ao entendimento deque ao Judiciário não haveria outro 
caminho senão a mera chancela do laudo produzido pela perícia oficial, o que 
não se coaduna com os princípios do contraditório e da ampla defesa” (AgRg 
no AREsp n. 81.149/ES, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 15/10/2013, DJe de 04/12/2013)

Dessa forma, o acórdão recorrido não destoa da orientação desta Corte, 

porquanto prevalece o livre convencimento motivado do Juiz. Assim, o laudo pericial 

por meio de serviço médico oficial não vincula o Juiz, que, diante das demais provas 

produzidas nos autos, poderá concluir pela comprovação da moléstia grave, nos termos 

do enunciado da Súmula 598/STJ, in verbis:
Súmula 598:"É desnecessária a apresentação de laudo médico oficial para o 
reconhecimento judicial da isenção do Imposto de Renda, desde que o 
magistrado entenda suficientemente demonstrada a doença grave por outros 
meios de prova".

Nesse sentido, a conclusão do acórdão coincide com entendimento pacificado na 

Corte Superior, a admissão do recurso especial encontra óbice na Súmula n° 83/STJ,  

segundo o qual “não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.

Outrossin, quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou 

a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à 

matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-

probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 

pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Ilustrativamente:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IRPF. ISENÇÃO. PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. LAUDO 
PERICIAL. SERVIÇO MÉDICO OFICIAL. PRESCINDIBILIDADE. LIVRE 
CONVICÇÃO MOTIVADA DO MAGISTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DO 
ENTE PÚBLICO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo ser desnecessária a 
apresentação de laudo médico oficial para o reconhecimento da isenção de 
Imposto de Renda no caso de moléstia grave, tendo em vista que a norma 
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prevista no art. 30 da Lei 9.250/1995 não vincula o Juiz, que, nos termos dos 
arts. 131 e 436 do CPC, é livre na apreciação das provas. Precedentes: AgInt 
no REsp. 1.598.765/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 29.11.2016; 
AgRg no AREsp. 540.471/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
27.3.2015. 2. Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
desprovido. (AgRg no AREsp 533.874/RS, Primeira Turma, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 23.05.2017, grifei).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. LAUDO MÉDICO OFICIAL. 
DESNECESSIDADE. TERMO INICIAL. DATA DA DOENÇA. (...) 2. A 
jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido da desnecessidade de 
laudo oficial para comprovação de moléstia grave para fins de isenção de 
imposto de renda, podendo o magistrado valer-se de outras provas 
produzidas. 3. Firme também é o posicionamento desta Corte de que o termo 
inicial da isenção do imposto de renda sobre proventos de aposentadoria 
prevista no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 é a data de comprovação da 
doença mediante diagnóstico médico e não necessariamente a data de 
emissão do laudo oficial. 4. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 
1.584.534/SE, Segunda Turma, Rel. Min. Diva Malerbi - Des. conv. TRF3ª 
Região, DJe 29.08.2016, grifei)

Ante o exposto, conheço do agravo para não se conhecer do recurso especial. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0443336-6 AREsp 2.530.222 / 

RJ

Números Origem:  00171537220228190001  171537220228190001  202324510005

PAUTA: 27/02/2024 JULGADO: 27/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : DANIEL GALLIZA SIMÕES LORENZO GONZALEZ  - RJ162077 
AGRAVADO  : RONALDO SANT ANNA DE MESQUITA 
ADVOGADOS : CARLOS MARÍCIO CASTANHEIRA DE MELLO  - RJ061359 

 HÉLIO MENNA GUTTERRES NETO  - RJ162642 
INTERES.  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DO 

RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - 
Retido na fonte

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

 

  

C5422124850920894<100;@ 2023/0443336-6  -  AREsp 2530222

Documento eletrônico VDA40379431 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANGELA VALÉRIA MENDONÇA ALVIM DUSI, SEGUNDA TURMA   Assinado em: 27/02/2024 16:26:32
Código de Controle do Documento: A523C464-8E42-482F-A805-37A77365E503


